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1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório foi elaborado com base nas informações fornecidas 
pelo representante legal da Recuperanda e não tem como finalidade expressar opinião 
sobre a legitimidade dos saldos ou lançamentos contábeis ou quaisquer outras 
informações financeiras ou não financeiras que formam parte deste relatório. Tais 
informações, tanto qualitativas quanto quantitativas, não foram objeto de exame 
independente e nem qualquer procedimento de auditoria por parte do Administrador 
Judicial, procedimentos estes regulados e normatizados pela Comissão de Valores 
Mobiliários CVM e pelo Instituto de Auditores Independentes do Brasil IBRACON. 
Portanto, não há como garantir ou afirmar a necessidade de correção, precisão, ou 
ainda, que as informações disponíveis fornecidas estejam completas e apresentem 
todos os dados relevantes, de maneira que o presente relatório, em que pese não 
possuir caráter de parecer ou opinião sobre os referidos dados, descreve várias nuances 
que passam a ser fiscalizadas pelo Administrador Judicial com vistas a manter 
informados o Juízo, Ministério Público, Credores e demais interessados sobre a rotina 
do GRUPO PEIXOTO (PEIXOTO GONÇALVES S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, sociedade 
empresária inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.342.076/0001-47; DIANA CONFECÇÕES & 
CIA LTDA., sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.158.674/0001-72; e 



RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES 
GRUPO PEIXOTO 

JANEIRO DE 2022 

 
   

2 | P á g i n a  
 

GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE S/A, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 10.794.527/0001-99). 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Em 17 de Janeiro de 2022 foi publicada decisão deferindo a Recuperação 
Judicial do Grupo Peixoto, bem como nomeou o Administrador Judicial e determinou 
comparecimento ao juízo para assinar o termo de compromisso assumindo o múnus 
público, ao tempo que determinou que fossem cumpridas as seguintes determinações: 

Passo a decidir sobre o processamento do pedido inicial. 

Consoante se infere da vasta documentação juntada aos autos, as 
autoras preenchem os requisitos legais exigidos nos arts. 48 e 51 da 
LRF, motivo pelo qual DEFIRO o processamento da RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL de PEIXOTO GONÇALVES S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
DIANA CONFECÇÕES & CIA LTDA., e GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE 
S/A.  

Nomeio administrador judicial o Dr. JORGE HUSEK, com as 
incumbências previstas no artigo 22 da Lei nº 11.101/2005, o qual 
deverá ser intimado para, em 2 (dois) dias, prestar o compromisso 
legal (artigo 33), ocasião em que deverá informar a este juízo a 
expectativa quanto à sua remuneração, dentro dos parâmetros 
traçados pelo artigo 24 da ante falada norma legal. 

Para os fins do artigo 22, II, letra “a” (primeira parte) e letra “c”, 
ambos da LRF, deverá o administrador judicial informar a este Juízo a 
situação das empresas, no prazo de 15 (quinze) dias, fornecendo um 
relatório das suas atividades. 

Se houver necessidade de contratar auxiliares (v. g., contador), deverá 
apresentar o respectivo contrato de prestação de serviços. 

Nos termos do artigo 52, inciso II de antefalado Diploma legal, 
dispenso as autoras da apresentação de certidões negativas para que 
exerçam suas atividades, exceto para a contratação com o Poder 
Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, observando-se o disposto no artigo 69 da LRF, ou seja, que 
os nomes empresariais sejam acompanhados da expressão “em 
Recuperação Judicial”, oficiando-se à JUCESE para as devidas 
anotações. 

Determino, à vista do disposto no art. 6º e no inciso III do art. 52 da 
LRF, a suspensão de todas as ações ou execuções contra as devedoras, 
permanecendo “os respectivos autos no juízo onde se processam, 
ressalvadas as ações previstas nos § § 1º, 2º e 7º do art. 6º da Lei e as 
relativas a créditos executados, na forma dos § § 3º e 4º do art. 49 da 
mesma Lei”, providenciando as devedoras as comunicações 
competentes, no prazo de quinze dias (art. 52, § 3º). 

Determino que as devedoras apresentem, nos termos do art. 52, IV da 
LRF, as contas demonstrativas mensais, enquanto perdurar a 
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recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores, 
as quais deverão ser autuadas em apenso aos autos principais. 

Deverão as autoras, ainda, emendar a petição inicial, a fim de atender 
integralmente a todos os requisitos exigidos nos incisos IV e IX do art. 
51 da Lei 11.101/2005, notadamente no que concerne à subscrição 
dos documentos ali exigidos por seus representantes legais, 
encartados às p. 35/42, 142/151, 165/172, 176/180, 182/183 
e186/197 dos autos. 

Oficiem-se às Fazendas Públicas Federal, de todos os Estados e 
Municípios em que as devedoras possuem estabelecimentos (LRF, 
artigo 52, V), devendo estas fornecerem, em dez dias, os respectivos 
endereços, bem como, oportunamente, encaminhar as respectivas 
cartas. 

O prazo para habilitações ou divergências aos créditos relacionados 
pelas devedoras é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do 
respectivo edital (LRF, art. 7º, § 1º). 

Expeça-se o edital a que se referem o art. 52, § 1º, e art. 55 da LRF, 
providenciando as devedoras a sua publicação, no prazo de 10 (dez) 
dias, observando-se o art. 191 da LRF. 

As devedoras devem providenciar a publicação do edital no Diário da 
Justiça Eletrônico e em jornal de grande circulação. 

Nos termos do art. 7º da LRF, eventuais habilitações ou divergências 
quanto aos créditos relacionados pelas devedoras, serão dirigidas ao 
administrador judicial, que deverá promover a publicação do edital 
contendo a relação dos credores e as observações prescritas no seu § 
2º. 

Relativamente a créditos trabalhistas, observo que para eventual 
divergência ou habilitação é necessário que exista sentença 
trabalhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo 
ao MM. Juiz do Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado. 

Habilitações retardatárias estão sujeitas ao pagamento das custas 
processuais 

O Plano de Recuperação Judicial deve ser apresentado no prazo de 60 
(sessenta) dias, na forma do artigo 53, sob pena de convolação em 
falência. 

Com a apresentação do plano, expeça-se, imediatamente, o edital 
contendo o aviso aludido no artigo 53, parágrafo único, da LRF, com 
prazo de 30 (trinta) dias para as objeções, cuja minuta deverá ser 
apresentada pelas devedoras. 

Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo 
administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será 
daqueles que já constam do edital das devedoras e que tenham 
postulado a habilitação de crédito. 
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Se as autoras estiverem com os nomes positivados em banco de dados 
de restrições (SERASA, SCPC etc.), o que deve ser por elas informado, 
autorizo sejam oficiadas tais instituições para que acrescentem às 
positivações que as devedoras estão em processo de Recuperação 
Judicial perante este Juízo. 

O eventual parcelamento de dívidas fiscais deve ser buscado pelas 
próprias autoras junto aos respectivos credores (artigo 68 da LRF). 

Quanto à forma de contagem dos prazos, observo que aqueles de 
natureza processual devem seguir a regra prevista no art. 219 do CPC 
c/c art. 189 da LRF, não se incluindo nesta regra o prazo do §4º do art. 
6º desta última norma, consoante pacífico entendimento 
jurisprudencial (Câmaras Reservadas de Direito Empresarial do Eg. 
TJSP - apud AI 2071301-80.2017.8.26.0000, 1ª CRDE, Rel. Des. 
ALEXANDRE LAZZARINI, j. em 29/11/2017 e AI nº 2190649-
92.2017.8.26.0000, Rel. Des. Araldo Telles, 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial, j. 19/02/2018), bem como do C. STJ, que em caso 
análogo já pontificou que a forma de contagem do prazo - de 180 dias 
de suspensão das ações executivas e de 60dias para a apresentação 
do plano de recuperação judicial - em dias corridos é a que melhor 
preserva a unidade lógica da recuperação judicial: alcançar, de forma 
célere, econômica e efetiva, o regime de crise empresarial, seja pelo 
soerguimento econômico do devedor e alívio dos sacrifícios do credor, 
na recuperação, seja pela liquidação dos ativos e satisfação dos 
credores, na falência (REsp nº 1.699.528/MG, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, j. 10/04/2018). Dê-se ciência ao 
representante do Ministério Público. Págs. 203: anote a Serventia.  

Intimem-se e cumpra-se com urgência. 

Em 20 de janeiro de 2022, este administrador judicial juntou manifestação 
aos autos requerendo a conversão da nomeação da PF para PJ e informando o e-mail 
para recebimento das habilitações/divergências de crédito, vejamos: 
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Em atenção ao requerimento, em 28 de janeiro de 2022, foi exarado pelo 
juízo recuperacional a seguinte decisão: 

[...] 

5. Defiro o quanto requerido à p. 288, para determinar a 
alteração/conversão da nomeação do Administrador Judicial, que 
passa a ser JORGE HUSEK – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 33.313.698/0001-54, representada por 
JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI;  

5.1. Vincule-se o Administrador Judicial no SCPV; 5.2. Lavre-se Termo 
de Compromisso, que deverá ser assinado pelo Administrador Judicial 
no prazo de 48h (quarenta e oito horas), conforme previsão do art. 33 
da Lei n° 11.101/2005, sob pena de destituição do encargo;  

5.3. Dê-se ciência às devedoras, aos credores e terceiros interessados 
acerca do e-mail rj.grupopeixoto@gmail.com, indicado pelo 
Administrador Judicial para recebimento de pedidos de habilitação de 
crédito no âmbito do processo recuperacional; 

[...] 

7. Intime-se o Administrador Judicial para apresentar relatório da 
situação das empresas, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme 
decisão de p. 239/242; 
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[...] 

12. Em face do contido no requerimento de p. 273/277, determino o 
imediato sobrestamento do pagamento das parcelas do acordo de 
rescisão trabalhista ali noticiado, cujos créditos estão sujeitos ao 
presente procedimento recuperatório e deverão compor o Plano de 
Recuperação Judicial;  

12.1. Intimem-se as devedoras, por seus advogados;  

12.2. Intime-se o Administrador Judicial para que se manifeste acerca 
de tal requerimento, no prazo de 15 (quinze) dias; 

 

Em 08 de fevereiro de 2022, foi juntado aos autos o Termo de 
Compromisso, vejamos: 
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Dando cumprimento ao múnus, foi juntado aos autos em 08 de janeiro de 
2022, Relatório de Situação ao tempo que foi encaminhada Carta Circular de Notificação 
a todos os credores informados pela Recuperanda, tudo em cumprimento ao disposto 
no art. 22, I, alínea “a” da Lei nº 11.101/2005, conforme modelo abaixo: 
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Em atendimento ao despacho exarado pelo juízo recuperacional em 28 de 
janeiro de 2022, a administração judicial juntou manifestação a respeito da petição 
juntada em 20/01/2022(p. 273/277), onde a Recuperanda requer a autorização judicial 
para iniciar os pagamentos dos acordos trabalhistas firmados antes do pedido de 
recuperação judicial a partir de 25 de janeiro de 2022. 

Em seguida, com base no art. 52, § 1º, foi publicado no Diário da Justiça nº 
5779, de 09 de março de 2022 (Edital anexo). 

Desde a nomeação como Administrador Judicial foram realizadas reuniões 
(Ata anexa) e conferências com os patronos da Recuperanda, bem como foram 
solicitados documentos e informações (Ofício anexo), principalmente de natureza 
financeira e contábil, muitos dos quais foram refletidos neste relatório após análise de 
especialistas contábeis de forma tempestiva paralelamente as demais atividades 
desenvolvidas pelo AJ. 

O Administrador Judicial, rotineiramente, também vem sendo procurado 
por interessados no processo (credores, advogados etc.) para narrar fatos, tirar dúvidas, 
levantar questões e obter informações. 

No momento estão sendo analisadas as habilitações e/ou divergências de 
créditos dirigidas ao Administrador Judicial, pessoalmente ou através do endereço 
eletrônico rj.grupopeixoto@gmail.com nos termos do art. 7º, §1º da Lei nº 
11.101/2005. 

Para análise contábil foi contratada a empresa A3 Consultores Associados, 
as quais constam do presente relatório no tópico seguinte. 

3. DADOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS DA RECUPERANDA 

PEIXOTO GONÇALVES S/A INDDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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DIANA CONFECÇÕES & CIA LTDA 
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GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE S/A 
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4. PASSIVO FISCAL E TRIBUTÁRIO 

4.1 FGTS – Tributos em Aberto em 31/12/2021 

 
4.2 INSS Dívida Ativa e RFB – Tributos em aberto em 31/12/2022 
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4.3 SESI/SENAI – Tributos em aberto em 31/12/2021 
 

 
4.4 INSS Parcelado - Tributos em aberto em 31/12/2021 
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4.5 CPRB Dívida Ativa - Tributos em aberto em 31/12/2021 
 

 
 
4.6 IRRF Parcelado - Tributos em aberto em 31/12/2021 
 

 
4.7 CSRF Parcelado - Tributos em aberto em 31/12/2021 
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4.8 ICMS Estadual Parcelado - Tributos em aberto em 31/12/2021 
 

 
 

5. ATOS PROCESSUAIS RELEVANTES – AÇÕES JUDICIAIS 

5.1 – Cronologia dos Atos Processuais Relevantes 

11/01/2022 *PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

Registro eletrônico de Processo Judicial sob nº 202275000011, referente 
ao protocolo nº 20220111222403325, do dia 11/01/2022, às 22h24min, 
denominado Procedimento Comum, de Concurso de Credores. 

17/01/2022 *DECISÃO – DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RJ 

Consoante se infere da vasta documentação juntada aos autos, as autoras 
preenchem os requisitos legais exigidos nos arts. 48 e 51 da LRF, motivo 
pelo qual DEFIRO o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PEIXOTO 
GONÇALVES S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, DIANA CONFECÇÕES & CIA 
LTDA., e GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE S/A. Nomeio administrador judicial 
o Dr. JORGE HUSEK, com as incumbências previstas no artigo 22 da Lei nº 
11.101/2005, o qual deverá ser intimado para, em 2 (dois) dias, prestar o 
compromisso legal (artigo 33), ocasião em que deverá informar a este juízo 
a expectativa quanto à sua remuneração, dentro dos parâmetros traçados 
pelo artigo 24 da antefalada norma legal. 

20/01/2022 *MANIFESTAÇÃO – ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} 

28/01/2022 *DECISÃO 

Trata-se de pedido de recuperação judicial das empresas PEIXOTO 
GONÇALVES S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, DIANA CONFECÇÕES & CIA 
LTDA., e GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE S/A, cujo processamento restou 
deferido por meio da decisão de p. 239/242. Com vistas ao cumprimento 
integral da referida decisão, bem como em razão dos requerimentos 
formulados pelas devedoras e dos pedidos de habilitação de terceiros 
interessados, determino/decido: 1. Exclua-se do SCPV a marcação de 
segredo de justiça, preservando-se, contudo, as informações relativas à 
remuneração dos empregados, sobre as quais devem sobrepor-se tarjas, 
permanecendo à disposição das partes para eventual consulta, mediante 
simples solicitação ao administrador judicial, através do e-mail por ele 
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fornecido; 2. Oficiem-se, para que providenciem as anotações da 
recuperação judicial nos registros correspondentes: 2.1. JUCESE; 2.2. 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 3. Intimem-se 
eletronicamente: 3.1. O Ministério Público; 3.2. A Fazenda Pública Federal, 
a fim de que tome conhecimento da recuperação judicial e informe 
eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais 
interessados; 3.3. As Fazenda Estaduais e Municipais de todos os locais 
onde houver estabelecimento das devedoras, a fim de que tomem 
conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos 
perante o devedor, para divulgação aos demais interessados; 4. Intimem-
se as devedoras, por seus advogados, para: 4.1. Promoverem a emenda da 
inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma determinada à p. 240; 4.2. 
Apresentarem, oportunamente, as contas demonstrativas mensais, as 
quais deverão ser distribuídas por dependência e em apenso aos presentes 
autos, sob pena de destituição dos administradores; 5. Defiro o quanto 
requerido à p. 288, para determinar a alteração/conversão da nomeação 
do Administrador Judicial, que passa a ser JORGE HUSEK – SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.313.698/0001-54, 
representada por JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI; 5.1. Vincule-se o 
Administrador Judicial no SCPV; 5.2. Lavre-se Termo de Compromisso, que 
deverá ser assinado pelo Administrador Judicial no prazo de 48h (quarenta 
e oito horas), conforme previsão do art. 33 da Lei n° 11.101/2005, sob pena 
de destituição do encargo; 5.3. Dê-se ciência às devedoras, aos credores e 
terceiros interessados acerca do e-mail rj.grupopeixoto@gmail.com, 
indicado pelo Administrador Judicial para recebimento de pedidos de 
habilitação de crédito no âmbito do processo recuperacional; 
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5.2 – Ações Trabalhistas 
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5.3 – Ações na Justiça Comum 
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6. SÍNTESE 

Para que possamos compreender quais foram as principais movimentações 
financeiras (efeito caixa) ocorridas nas disponibilidades da Recuperanda no período o 
AJ solicitou à administração do Grupo Peixoto a Demonstração do Fluxo de Caixa, pelo 
método indireto, referente ao período. 

PEIXOTO GONÇALVES S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  

- As atividades de financiamentos finalizaram com um decréscimo de 
R$ 2.032.618, refletindo assim o aumento na conta de empréstimos e 
financiamentos citados no grupo do passivo. 

- Ao final do período em análise, foi constatado uma diminuição no 
caixa e equivalentes de caixa no valor de R$ 537.386,00. 

DIANA CONFECÇÕES & CIA LTDA  

- Ao final do período em análise, foi constatado uma diminuição no 
caixa e equivalentes de caixa no valor de R$ 10.687,49. 

GRANDES EDIFÍCIOS DO RECIFE S/A  

- Não houve aumento e diminuição de caixa no período com 
relevância; 

- Ao final do período em análise, foi constatado uma diminuição no 
caixa e equivalentes de caixa no valor de R$ 95,00. Isso significa que a 
empresa. 

 

Neste momento cabe ao Administrador Judicial tão somente informar ao 
Juízo sobre a situação econômico-financeira da Recuperanda, o que faz baseado no 
balancete contábil, bem como declinar os atos mais relevantes que vêm sendo 
praticados pelo AJ e pela Empresa, visando dar solução a crise financeira. 

 

Aracaju/SE, 02 de abril de 2022. 

 

Jorge Luiz Husek Emanuelli 
Administrador Judicial 
OAB/SE 7918 

 


